
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000614-64.2013.815.0031.
Origem : Vara Única da Comarca de Alagoa Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Edmar Alves de Macêdo.
Advogado : Humberto de Sousa Félix.
Apelado : Aymore Crédito Financiamento e Investimento S/A.
Advogado : Elísia  Helena  de  Melo  Martini  e  Patrícia  de  Carvalho
Cavalcanti.    

PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE COBRANÇA INDEVIDA
C/C  REPETIÇÃO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA  PRIMA FACIE.  AUSÊNCIA
DE  REPRODUÇÃO  DO  INTEIRO  TEOR  DA
SENTENÇA  PARADIGMA.  INOBSERVÂNCIA
DE  REQUISITO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO DO ART. 285-A DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  ANULAÇÃO  DA
SENTENÇA.  RETORNO  DOS  AUTOS  À
ORIGEM. RECURSO PREJUDICADO. 

- De acordo com o art. 285-A do Código de Processo
Civil,  os  requisitos  previstos  pelo  legislador  pátrio
para  o  julgamento  liminar  de  improcedência  são:
matéria  unicamente de direito,  existência no juízo  a
quo outras  sentenças  de  total  desacolhimento  de
pedidos idênticos aos autorais e reprodução do teor da
sentença anteriormente proferida.

- Verificando que a sentença de improcedência prima
facie não transcreveu a decisão paradigma, deixando,
portanto,  de  inobservar  requisitos  elencados  pelo
dispositivo  de  regência,  há  de  ser  declarada  a
nulidade do decreto judicial, por vício procedimental,
com  o  consequente  retorno  dos  autos  para  regular
processamento e julgamento do feito.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
suscitar e acolher, de ofício, a nulidade da sentença, restando prejudicado
a  análise  meritória da  irresignação  apelatória,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação Cível  interposta  por  Edmar Alves  de
Macêdo contra sentença (fls. 86/87) que, nos autos da Ação Declaratória de
Cobrança Indevida c/c  Ressarcimento e  Repetição de Indébito ajuizada em
face  da Aymoré  Crédito, Financiamento  e  Investimento  S/A,  julgou
improcedente o pedido contido na inicial, com fundamento no art. 269, I, do
CPC.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/14),  relatou  o  demandante  que
firmou contrato de alienação fiduciária cujo objeto consistia na aquisição de
um veículo junto à instituição financeira. Sustentou a abusividade do pacto
quanto à incidência da cobrança da tarifa de cadastro, além de juros sobre a
referida tarifa no valor de R$ 5,65 por cada parcela. Entretanto, alegou que,
por  já haver efetuado o pagamento de sete prestações do financiamento,  o
pagamento  indevido  referente  aos  juros  era  de  R$  39,55,  que  somados  e
atualizados aos R$ 675,00, relativo à tarifa de cadastro, perfazia, um montante
de  R$  807,75.  Requereu,  pois,  a  declaração  de  nulidade  das  cobranças
indevidas,  bem  como  a  condenação  da  instituição  financeira  recorrida  à
devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados, totalizados em R$
1.615,50.

Após  sentença  de  improcedência  prima  facie  (fls.  86/87),  o
promovente interpôs Recurso Apelatório (fls. 88/104), em cujas razões repetiu
os argumentos da exordial,  afirmando, em síntese, a abusividade da cobrança
da tarifa de cadastro em valor excessivo. Concluiu pela cobrança indevida da
referida tarifa, pugnando pela devolução em dobro das quantias indevidamente
pagas.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  120/154),  rogando  pela
manutenção do édito judicial.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 166), deixando de se manifestar sobre o mérito. 

É o relatório.

VOTO.

Da preliminar de ofício: nulidade por ausência d  e   requisito  
do art. 285-A do Código de Processo Civil  :  
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Como relatado,  trata-se  de  ação  declaratória  de  cobrança
indevida c/c ressarcimento e repetição de indébito em que o autor objetivava a
declaração de nulidade das cobranças indevidas, além da restituição em dobro
dos valores cobrados indevidamente.

O MM Juiz de Primeiro Grau proferiu julgamento com base no
art.  285-A do  Código  de  Processo  Civil,  por  entender  que  a  matéria  era
unicamente de direito e já ter prolatado sentença de total improcedência em
caso semelhante.

Ocorre  que  o  julgamento  de  improcedência  depende  do
preenchimento de requisitos insculpidos no art. 285-A do CPC, quais sejam:
matéria unicamente de direito, indicação de  outras demandas anteriormente
sentenciadas pela improcedência de pedidos idênticos e reprodução do inteiro
teor  de  uma  das  decisões  meritórias  de  total  desacolhimento  dos  mesmos
pleitos autorais.

Vejamos o dispositivo em comento:

"Art.  285-A.  Quando  a  matéria  controvertida  for
unicamente  de  direito  e  no  juízo  já  houver  sido
proferida sentença de total improcedência em outros
casos idênticos,  poderá ser dispensada a citação e
proferida  sentença,  reproduzindo-se  o  teor  da
anteriormente prolatada.  § 1º  Se o autor apelar,  é
facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias,
não  manter  a  sentença  e  determinar  o
prosseguimento da ação." 

Como pode ser visto do comando legal acima transcrito, torna-
se  indispensável  que  a  questão  de  direito  travada  na  nova  demanda  seja
exatamente a mesma enfrentada na sentença anterior.

Verifica-se, pois, a necessidade de confronto analítico entre os
elementos da nova demanda com as questões constantes na sentença do caso
ao qual se atribui identidade, possibilitando, assim, a aferição da similitude, a
ponto de autorizar a improcedência prima facie, como se deu no presente caso.

In  casu,  não  obstante  o  juízo  a  quo tenha  entendido que  a
matéria  controvertida  era  unicamente de direito e  afirmado que já  prolatou
outras  sentenças  de  improcedência  em  caso  idêntico  ao  dos  autos,  não
reproduziu a sentença utilizada como paradigma.

A jurisprudência pátria já se manifestou sobre o assunto, senão
vejamos:

“SENTENÇA – Improcedência "prima facie" – CPC,
art. 285-A – Ausência tanto de indicação quanto de
reprodução  de  decisões  anteriores  utilizadas  como
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paradigmas  –  Inadmissibilidade  –  Sentença
nulificada – Recurso, a tanto, provido, prejudicadas
as  demais  questões  ventiladas”  (TJ-SP  -  APL:
00140901020138260664  SP  0014090-
10.2013.8.26.0664,  Relator:  Fernandes  Lobo,  Data
de Julgamento: 25/06/2015, 22ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 03/07/2015)

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA -
ART.  285-A  DO  CPC  -  AUSÊNCIA  DE
REPRODUÇÃO  DAS  DECISÕES  PARADIGMAS -
NULIDADE.  -  O  julgamento  de  improcedência
"prima facie", com fundamento no art. 285-A, do
CPC,  somente  tem  lugar  quando:  a  matéria
controvertida  for  unicamente  de  direito,  e  houver
sentença de total improcedência prolatada em casos
idênticos no mesmo juízo, sendo necessária, ainda, a
reprodução das decisões paradigmas” (TJ-MG - AC:
10694110086980001  MG  ,  Relator:  Ana  Paula
Caixeta, Data de Julgamento: 28/05/2015, Câmaras
Cíveis  /  4ª  CÂMARA CÍVEL,  Data de Publicação:
03/06/2015). (grifo nosso).

“PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
REVISIONAL  C/C  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO. IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE.
ART.  285-A,  CPC.  NECESSIDADE  DE
TRANSCRIÇÃO  DA  SENTENÇA  PARADIGMA.
REQUISITO  NÃO  PREENCHIDO.
NECESSIDADE DE ANULAÇÃO DO DECISUM
E  RETORNO  DOS  AUTOS  À  INSTÂNCIA DE
ORIGEM PARA REGULAR PROSSEGUIMENTO
DO  FEITO. APELO  PROVIDO.  1.  "Para  que  o
julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do
CPC,  exige-se  que  a  matéria  controvertida  seja
exclusivamente de direito, que no juízo já tenha sido
proferida sentença de total improcedência em casos
idênticos, e que o respectivo teor seja reproduzido na
novel  decisão"  (AgRg  no  AREsp  153.180/PE,  Rel.
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 26/6/2012). 2. A
ausência  de  transcrição  da  decisão  paradigma
desautoriza  o julgamento  de improcedência prima
facie.  3.  Apelação  a  que  se  dá  provimento  para
anular a sentença e determinar o retorno dos autos à
origem,  a  fim  de  dar  regular  processamento  ao
feito”. (TJ-PE - APL: 3687152 PE , Relator: Roberto
da Silva Maia, Data de Julgamento: 02/06/2015, 1ª
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Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  15/06/2015).
(grifo nosso).

“PROCESSUAL  CIVIL.  CONSUMIDOR.
CONTRATO  BANCÁRIO.  REVISIONAL.
IMPROCEDÊNCIA.  CPC.  ARTIGO  285-A.
DECISÃO  PARADIGMA.  REPRODUÇÃO.
REQUISITO.  DESCUMPRIMENTO.
DOCUMENTO  ESSENCIAL.  AUSÊNCIA.
JULGAMENTO  PRIMA  FACIE.
IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA. ANULAÇÃO. I- E
inadmissível o julgamento prima facie, nos termos do
artigo 285-A, do CPC, sem a existência, nos autos,
da  cópia  do  contrato  cujas  cláusulas  estão  sendo
questionadas,  sob  pena de  configurar  cerceamento
de  defesa.  II-  Quando  a  matéria  controvertida  for
unicamente  de  direito  cabe  ao  juiz  verificar  a
possibilidade  de  proceder  ao  julgamento,  em caso
contrário,  com  a  inexistência  ou  insuficiência  da
prova  que  se  encontra  em  poder  do  Réu  e  é
indispensável  à  instrução  do  feito,  impossível  é  a
aplicação  daquele  dispositivo  legal.  III-  A
improcedência da ação, com fundamento no artigo
285-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  exige  a
reprodução e a  identificação da sentença utilizada
como paradigma, sob pena de nulidade da sentença.
IV-  Evidenciado que o juiz singular não observou
aquelas  regras  processuais  e  que,  portanto,  a
improcedência  foi  equivocada  e  prematura,  em
razão  de  ausência  de  sentença  paradigma  e
documento  essencial,  imperiosa  é  a  anulação  da
sentença, com o consequente retorno dos autos ao
juízo de origem para o processamento  regular  do
feito. SENTENÇA  ANULADA”  (TJ-BA  -  APL:
00004126320118050087  BA  0000412-
63.2011.8.05.0087, Relator: Heloísa Pinto de Freitas
Vieira  Graddi,  Data  de  Julgamento:  18/12/2012,
Terceira  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:
06/08/2013). (grifo nosso).

Dessa forma, uma vez desatendido um dos requisitos previstos
pelo legislador pátrio para o julgamento de improcedência,  há se declarada a
nulidade da  sentença,  ante  o vício  procedimental,  cabendo,  dessa forma,  o
retorno dos autos para regular processamento e julgamento do feito.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  SUSCITO  E  ACOLHO,  DE
OFÍCIO,  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  PROCESSUAL,  cassando  a
decisão de fls. 86/87 e determinando o retorno dos autos à origem para regular
processamento do feito.
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É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça con-
vocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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